MINISTERIO DOS TRANSPORTES PORTOS E AVIACAO CIVIL
SECRETARIA EXECUTIVA

SUBSECRETARIA DE ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS REQUERIMENTO DE
COORDENAGCAO GERAL DE GESTAO DE PESSOAS PENSAO

1.DADOS DO REQUERENTE:

() Cbnjuge () Companheira (0) () Filha (0) () outros
*Nome: *Data Nascimento:
*Enderego:
*NUumero: *Bairro: *Cidade:
*CEP: “UF: “Tel.1( ) “Tel.2 ()
*CPF: *RG: *Data de expedicdo: *Qrgéo de expedicio: *UF:
*Titulo de Eleitor: *Secdo: *Data Expedicéo:
Banco: Agéncia: Numero: Conta:
Cidade: UF:
*E-mail:

*preenchimento obrigatorio.
2. DADOS DO(A) EX-SERVIDOR(A):

*Nome:
*Orgéo de origem: *Matricula: *CPE:
*Data do Obito: | Situagédo ( ) ativo () inativo

~ *preenchimento obrigatorio.
3. DECLARACOES:
Declaro, para fins de concesséo de penséo que:

A) Declaracao de PIS/PASEP

() possuo PIS/PASEP n°. ( ) ndo possuo PIS/PASEP.

() o PIS/PASEP do ex-servidor n°. () ndo localizei o PIS/IPASEP na documentacdo do ex-servidor

Art. 299 do Cddigo Penal: Omitir, em documento publico ou particular, declaracdo que dele devia constar, ou nele inserir ou fazer inserir
declaragdo falsa ou diversa da que devia ser escrita, com o fim de prejudicar direito, criar obrigacdo ou alterar a verdade sobre fato
juridicamente relevante: Pena - reclusdo, de um a cinco anos, e multa, se 0 documento é publico, e reclusdo de um a trés anos, e multa, se 0
documento é particular.

B) Declaragdo de Acimulo de Penséo:

( ) N&o percebo qualquer pensdo do Governo Municipal, Estadual e Federal.

() Percebo a(s) seguinte(s) penséo(6es) paga(s) pelo Governo Municipal, Estadual e Federal (favor informar o
0rgao e a natureza no quadro abaixo):

Orgéo/Entidade Natureza (vitalicia ou Temporaria)

Art. 299 do Cddigo Penal: Omitir, em documento publico ou particular, declaracdo que dele devia constar, ou nele inserir ou fazer inserir
declaragdo falsa ou diversa da que devia ser escrita, com o fim de prejudicar direito, criar obrigacdo ou alterar a verdade sobre fato
juridicamente relevante: Pena - reclusdo, de um a cinco anos, e multa, se 0 documento é publico, e reclusdo de um a trés anos, e multa, se 0
documento é particular.

/ /
Local Data

OBS: informamos que os documentos a serem encaminhados deverdo ser fornecidos em copia autenticada
por cartério ou confere com original por um servidor(a) do nucleo de recursos humanos.

Assinatura do Requerente




DOCUMENTOS NECESSARIOS

1. DOCUMENTOS BASICOS:

Requerimento de penséo, na condigdo de “pessoa designada invalida, enquanto durar a invalidez”
com fundamento do artigo 217, inciso Il, alinea d, da Lei 8.112/1990, sdo os seguintes:

a) Requerimento de pensao;

b) Cépia autenticada da Certidédo de 6bito do servidor;

c)Copia autenticada da Carteira de identidade, CPF e titulo de eleitor do servidor falecido;

d) Copia autenticada da Carteira de identidade, CPF e titulo de eleitor da requerente;

e) Comprovante de pensédo paga pelo INSS pelo 6ébito do servidor (ou certiddo negativa);

f) Comprovante de conta salario (saldo, extrato ou declaragéo do banco onde conste o n° da agéncia e

conta);

g) Declaracdo de PIS/PASEP

h) Declaracédo de Ndo acumulagdo de beneficios;

i) Comprovante de residéncia;

J) Comprovante de rendimento do servidor falecido.

2- DOCUMENTOS COMPLEMENTARES:

a)22 Via de Certidao de Nascimento (emitida apds o ébito do servidor);

b) Comprovante de designacdo por parte do servidor falecido;

c) Declaracdo de Subsisténcia Condigna de seus genitores;

d)Lado médico por junta médica oficial:

1)Procure o Nucleo de Recursos Humanos do Ministério dos Transportes, mas proximo de sua residéncia
e solicite agendamento de pericia médica para obtencdo de laudo médico expedido por junta médica.
2)Caso o citado nucleo fiqgue em regido afastada de sua residéncia podera ser utilizado laudo pericial de
junta médica oficial Municipal, Estadual ou Federal (Universidades Federais, Prefeituras, Ministério da
Saude, Ministério da Fazenda, etc.).

e) 3 (trés) documentos para fins de comprovacdo de dependéncia econémica com o servidor falecido:

| — Qualquer documento de compra e venda (carné), ou de outros encargos domésticos, em que conste 0
seu nome juntamente com o do servidor falecido;

Il — Declaracéo do Imposto de Renda do segurado, em que o requerente conste como dependente;

IV — Prova do mesmo domicilio;

V — Procuracéo ou fianga reciprocamente outorgada;

VI — Ficha de assisténcia médica da qual conste o segurado como responsavel;

VIl — Registro em associacdo de qualquer natureza onde conste o interessado como dependente do
segurado;

VIl — Justificagdo Judicial fundamentada em provas materiais;

IX — quaisquer outros que possam levar a convic¢ao do fato a ser comprovado.

Pardgrafo unico: O auxilio financeiro ou quaisquer outros meios de subsisténcia material
custeada pelo instituidor ndo constitui meio de comprovacao de dependéncia econdmica.

OBS: Os documentos a serem encaminhados deverdo ser fornecidos em copia autenticada por
cartdrio ou confere com original por um servidor (a) do nucleo de recursos humanos.




FUNDAMENTO LEGAL.:

Lei 8.112/1990 de 11de dezembro de 1990.

Art. 217. Séo beneficiarios das pensdes:

| - vitalicia:

| - o cbnjuge

a) o conjuge;

b) a pessoa desquitada, separada judicialmente ou divorciada, com percepc¢éo de pensao alimenticia;

¢) o companheiro ou companheira designado que comprove unido estavel como entidade familiar;

d) a mae e o pai que comprovem dependéncia econémica do servidor;

e) a pessoa designada, maior de 60 (sessenta) anos e a pessoa portadora de deficiéncia, que-vivam sob
a dependéncia econémica do servidor.

Il - temporéria:

Il - o conjuge divorciado, separado judicialmente ou de fato, com percepc¢ao de penséo alimenticia
estabelecida judicialmente

a) os filhos, ou enteados, até 21 (vinte e um) anos de idade, ou, se invalidos, enquanto durar a invalidez;
b) o menor sob guarda ou tutela até 21 (vinte e um) anos de idade;

c) o irméo 6rféo, até 21 (vinte e um) anos, e o invalido, enquanto durar a invalidez, que comprovem
dependéncia econdémica do servidor;

d) a pessoa designada que viva na dependéncia econémica do servidor, até 21 (vinte e um) anos, ou, se
invalida, enquanto durar a invalidez.

§ 1° A concesséo de penséo vitalicia aos beneficiarios de que tratam as alineas "a" e "c¢" do
inciso | deste artigo exclui desse direito os demais beneficiarios referidos nas alineas "d" e "e".

§ 2° A concessdo da pensdo temporaria aos beneficiarios de que tratam as alineas "a" e "b" do
inciso Il deste artigo exclui desse direito os demais beneficiarios referidos nas alineas "c" e "d".
§ 12 A concesséo de pensédo aos beneficiarios de que tratam os incisos | a IV do caput exclui os
beneficiarios referidos nos incisos V e VI.

8§ 2° A concessdo de pensdo aos beneficiarios de que trata o inciso V do caput exclui os
beneficiarios referidos no inciso VI.




